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ATA DA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DO ANO DOIS MIL E SEIS, REALIZADA AOS VINTE DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO. 

Aos vinte dias do mês de fevereiro do ano dois mil e seis, às vinte horas, reuniu-se, no salão nobre “Arnaldo de Rosis Garrido” da Câmara Municipal de Bebedouro, a edilidade local, sob a presidência do vereador Celso Teixeira Romero, sendo este secretariado pelos vereadores Fábio Campanelli, 1º secretário, e Paulo Visoná, 2º secretário, e estando presentes os seguintes vereadores: Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, Carlos Alberto Corrêa Orpham, Elisabete Sichieri Bezerra, Gilberto de Barros Basile Filho, Luiz Roberto dos Santos e Rubens Marcondes de Oliveira. Aberta a sessão, e feita a leitura, pelo vereador Gilberto Basile, de um versículo da Bíblia Sagrada, o Presidente colocou em votação a ata da 02ª sessão ordinária, sendo esta aprovada por oito votos, ausente da sessão o vereador Edson Pereira. O 1º Secretário leu então a matéria constante do Expediente da pauta do dia. OFÍCIOS ENVIADOS AO PRESIDENTE – da Prefeitura Municipal de Bebedouro (quatro ofícios); balancete da Câmara Municipal de Bebedouro referente ao mês de janeiro de 2005; da Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda (dois ofícios); da ARTESP; da Sucrocítrico Cutrale Ltda; do Ministério da Fazenda; do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. OFÍCIOS AOS VEREADORES - do Sindicato dos Peritos Criminais do Estado de São Paulo. OFÍCIOS DIVERSOS - do Sindicato dos Funcionários, Servidores, Empregados Municipais, Ativos, Inativos, Pensionistas e Autárquicos de Bebedouro e Região ao vereador Gilberto Basile. CONVITES - da Câmara Municipal de Olímpia. CONVITES AOS VEREADORES - da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo. PROJETOS - Projeto de Lei nº 09/2006, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Centro Estadual de Educação Tecnológica  Paula Souza – CEETESP –, que especifica e dá outras providências. Projeto de Lei n( 10/2006, de autoria do Poder Executivo, que dá nova redação ao art. 2( da Lei Municipal n( 3.483, de 07 de junho de 2005, que especifica. Projeto de Lei n( 11/2006, de autoria do Poder Executivo, que dispõe sobre desafetação e afetação de imóveis que especifica. INDICAÇÕES - n( 41/2006 (vereadora Dr.a Elisabete); n( 46/2006 (vereador Fábio Campanelli); n( 42 a 45/2006 (vereador Rubens Marcon). MOÇÕES - n( 24/2006, de autoria do vereador Luiz Roberto dos Santos – PMDB, requerendo à Mesa que seja dada ciência ao Corpo de Bombeiros do município de Bebedouro, na pessoa de seu comandante, subtenente Aparecido Novaes, e dos nobres soldados que compõem a respeitosa corporação, da MOÇÃO DE APLAUSOS pela brilhante atuação que tiveram no episódio do último dia 08 de fevereiro, quando o município passou por um temporal que nos colocou em “situação de emergência”. Concluída a leitura, o Presidente informou sobre os despachos que seriam dados às matérias e que os balancetes encontram-se à disposição dos senhores vereadores na Secretaria da Casa, passando, em seguida, à Questão de Ordem Regimental. O vereador Luiz Roberto solicitou a inclusão, à Ordem do Dia, dos Projetos de Lei n( 09 e 10/2006, de autoria do Poder Executivo. Não havendo nenhum outro pedido, o Presidente passou à Palavra Livre no Expediente. O vereador Rubens Marcon discorreu inicialmente sobre sua filiação ao PSDB, motivada por sua insatisfação com o PMDB, salientando que manteria sua mesma independência de opinião. Disse, em seguida, que o fim o nepotismo no Judiciário tinha sido um exemplo de dignidade, o qual deveria, segundo ele, ser adotado pela Administração Municipal, trouxe à tribuna reclamações de moradores do Jardim Laranjeiras sobre a invasão de caramujos, e falou sobre a reunião dos vereadores com a Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, da qual cobrou que se manifestasse a respeito das providências que vinha tomando em relação aos estragos causados pela chuva de 08/02. O vereador Dr. Archibaldo falou novamente sobre sua preocupação com o meio ambiente, opinando que passara da hora de adotarmos uma “política responsável para a proteção, recuperação e preservação do meio ambiente”. Disse que a página do IBGE registrava a inércia do Poder Público local em relação às questões ambientais, como a inexistência do Conselho e do Fundo Municipal do Meio Ambiente e a falta de ações de controle da poluição, recuperação de áreas degradadas,  prevenção de enchentes, controle de queimadas, etc. Falou então do córrego Parati, afirmando que a erosão já avançava para o asfalto, e discorreu sobre uma matéria publicada na Folha de São Paulo sobre as seis grandes cidades da região que recusavam verbas federais, entre as quais está Bebedouro, para a implantação no município do programa “Brasil Alfabetizado”. A vereadora Dr.a Elisabete disse que era com tristeza que via o que vinha se passando na Saúde, sobre a qual recebia muitas reclamações e denúncias, e enumerou vários problemas que afetavam a área, como falta de médicos nos postos. Chamou a atenção para o fato de que o Programa de Saúde da Família vinha funcionando como PACs – Programa de Agentes Comunitários – e, no entanto, continuava recebendo verbas como PSF, o que, segundo ela, é grave, e a levava a pensar que o SIAB – Sistema de Informação da Atenção Básica – estava sendo fraudado. Apelou ao Conselho Municipal de Saúde para que analisasse as contas do PSF, nas quais pensava haver fraude. O vereador Gilberto Basile manifestou solidariedade ao prefeito de Terra Roxa, pelos momentos de terror que passara no fim-de-semana durante um assalto em sua casa. Disse então que presenciara, na praça central, junto à Nossa Caixa, e também na avenida do lago, a presença de alguns carrinhos de lanche, como se tivessem passado a noite no local, e opinou que a lei deveria ser aplicada a todos, sem favorecimento de alguns, já que houvera uma determinação do Executivo para que todos fossem removidos. Ato contínuo, em resposta a uma solicitação feita pelo presidente do Sindicato dos Funcionários Municipais, Sr. Mozart Avi, de que não aprovassem o Projeto de Resolução n( 01/2006, porque, do contrário, eles, vereadores, sofreriam pressão dos demais funcionários, disse que o enquadramento jurídico do projeto era absolutamente legal, e, portanto, votaria a seu favor, e que, lamentavelmente, os vereadores não tinham poder para formular projeto que concedesse reajuste salarial aos demais funcionários municipais. O vereador Luiz Roberto falou do requerimento pelo qual pedia à Prefeitura que estudasse a possibilidade de prorrogar o prazo de pagamento de IPTU para as famílias cadastradas como vítimas da enchente do dia 08/02, para que pudessem pouco a pouco recompor o mobiliário de suas casas. Falou, em seguida, de indicações que fizera em atendimento a solicitações de moradores, uma das quais pedia à Prefeitura que refizesse a passarela na rotatória localizada no alto da Avenida Edne José Piffer. Disse depois que, entrevistando o Dr. Amílcar,  do Departamento de Vetores e Zoonoses, em seu programa de rádio, soube que só há uma maneira de exterminar os caramujos: matando-os, seja com sal, seja com fogo. Por fim, disse que a Defesa Civil vinha fazendo, o mais rapidamente possível, o levantamento dos estragos provocados pela enchente. O vereador Carlos Orpham discorreu sobre a viagem que ele e o prefeito haviam feito a Brasília na terça-feira anterior, onde foram recebidos pelo senador Aluísio Mercadante em seu gabinete e também por seu assessor, José Jácomo Bacarin, aos quais apresentaram a situação da cidade, por meio de fotos, documentos, etc. Disse que o assessor do senador os acompanhara durante todo o tempo nas audiências que tiveram nos Ministérios da Integração Nacional e da Coordenaria Nacional da Defesa Civil, e que também estiveram em contato com outros parlamentares e no Ministério das Cidades. Opinou que o município teria, de qualquer forma, de colocar dinheiro do próprio orçamento nas obras estruturais, para o que tínhamos uma reserva de contingência da ordem de R$ 3.887.000,00. Por fim, disse esperar que não ocorra novamente em Bebedouro a rejeição do programa de alfabetização de adultos do governo federal. Passando momentaneamente a presidência da Mesa ao 1( secretário, vereador Fábio Campanelli, dada a ausência no plenário do vice-presidente, vereador Dr. Archibaldo, o vereador Celso Romero dirigiu-se à tribuna e desejou melhoras ao vereador Edson Pereira, hospitalizado por problemas estomacais. Falou, em seguida, da correspondência que recebeu da ARTESP, em resposta a um requerimento que fizera à entidade solicitando informações sobre as obras de duplicação do trecho Bebedouro – Jaboticabal da Rodovia Faria Lima, e junto à qual lhe enviara uma tabela do cronograma das obras, onde se via que a duplicação do trecho estaria pronta no final de 2006. Falando depois da visita que fizera, na condição de presidente da Câmara, à cidade de Franca, onde participara da 3ª Ação FIESP e estivera em contato com o pessoal do SESI e do SENAI, disse ter feito agradecimentos e solicitações aos representantes destes órgãos e também conversado bastante com o Dr. Paulo Skaf, a quem também fizera solicitações. Parabenizou, por fim, o senhor Nenê Campanelli, pelo trabalho que vinha fazendo à frente da Coordenadoria de Defesa Civil. Reassumindo a presidência da Mesa, o vereador Celso Romero passou a palavra ao vereador Fábio Campanelli. Este agradeceu ao Departamento de Obras por atender à sua indicação e pavimentar o trecho da Rua Brandão Veras junto à Santa Casa, falou de sua indicação pela qual pedia à Prefeitura que retirasse da Rua General Osório as grades das bocas-de-lobo, e disse que faria uma indicação pela qual pediria que se fizesse um estudo das galerias da Rua José Francisco Paschoal, onde há um problema sério de confluência de águas. Agradeceu depois à empresa Cutrale pela poda das árvores que há junto à entrada de Botafogo, afirmou, em vista de uma resposta do Departamento do Meio Ambiente sobre o replantio de árvores nas áreas das quais foram retirados os fícus, que, passados vários meses, a única área que recebeu novas mudas foi a Avenida Pedro Paschoal, e isto graças a uma iniciativa da Gazeta de Bebedouro, e, por fim, disse que recebera a informação, em resposta a um requerimento, de que a criação do Ambulatório de Atendimento Especializado ao Idoso estava em fase de estudo, assim como a contratação de um médico geriatra. Encerrada a Palavra Livre, o Presidente passou à Explicação Pessoal. O vereador Rubens Marcon disse que tem sido alertado sobre a saída de empresas de Bebedouro e falou do e-mail que recebeu de Luís Maurício Nassif, que os indagava sobre a razão de a Prefeitura não ter assinado o convênio para a implantação em Bebedouro do programa de alfabetização de adultos. A vereadora Dr.a Elisabete trouxe à tribuna sua preocupação com a utilização dos veículos públicos extra-oficialmente, em caráter particular, durante até mesmo o fim-de-semana, opinando que era “uma vergonha” assistirem a esse tipo de coisa. O vereador Gilberto Basile voltou a falar sobre a solicitação feita pelo presidente do Sindicato dos Funcionários, reafirmando, baseado no parecer do Assistente Jurídico da Casa, que o Projeto de Resolução n( 01/2006 nada tinha de ilegal. O vereador Carlos Orpham disse que a medida tomada pelo Judiciário e a postura do presidente da Câmara Federal, deputado Aldo Rebelo, em relação ao combate ao nepotismo deveriam servir de “exemplo cascata”, que na Câmara não se poderia contratar parentes, e que seria bom que na Prefeitura também não se pudesse fazê-lo. Opinou que certos governantes se sentiam donos da coisa pública. O vereador Celso Romero, usando da prerrogativa de falar sentado, falou do trabalho que a Promoção Social e a Coordenaria da Defesa Civil vinham realizando em relação aos estragos causados pela chuva do dia 08/02, e, dirigindo-se ao vereador Carlos Orpham, disse-lhe que, não obstante constasse do Orçamento a reserva de contingência de R$ 3.800.000,00, não poderiam utilizá-la, porque esse dinheiro, por se tratar de uma previsão anual, não existia em caixa. Salientou a necessidade de o município receber verbas de outras esferas de governo. O vereador Fábio Campanelli disse que vinha sendo estudada a municipalização da escola estadual do distrito de Botafogo, o que, segundo ele, seria bom, pois permitiria à Prefeitura promover melhorias no prédio onde funciona e implantar o Programa de 7 a 14. Encerrada a Explicação Pessoal, o Presidente consultou o plenário sobre os pedidos feitos na Questão de Ordem Regimental. Havendo concordância com os pedidos, as matérias passaram a constar da Ordem do Dia da pauta da sessão. Ato contínuo, o Presidente passou à Ordem do Dia, suspendendo momentaneamente a sessão, para que as Comissões Permanentes da Casa pudessem exarar seus pareceres sobre os Projetos de Lei n( 09 e 10/2006. Reaberta a sessão, e tendo as Comissões Permanentes da Casa decidido pela legalidade, constitucionalidade e regularidade dos projetos, o Presidente deu início à Ordem do Dia. Projeto de Lei nº 09/2006, de autoria do Poder Executivo, que autoriza o Poder Executivo a celebrar convênio com o Centro Estadual de Educação Tecnológica  Paula Souza – CEETESP –, que especifica e dá outras providências. Na discussão, o vereador Rubens Marcon parabenizou a Administração pela assinatura do convênio e se posicionou a favor do projeto. O vereador Dr. Archibaldo disse que o convênio tinha sido reivindicado, sem sucesso, por vereadores, inclusive ele, na gestão anterior, parabenizou o Executivo pela assinatura do convênio, e lamentou o fato de uma unidade da FATEC estar sendo instalada em Barretos e não em Bebedouro. O vereador Luiz Roberto parabenizou o Executivo pela assinatura do convênio, e falou da reunião de que ele, o prefeito e o professor Adalardo tinham tido com o governador e outros, quando lhes afirmaram que, num primeiro momento, seria instalada aqui a Escola Técnica, e no futuro, talvez, a Faculdade. O vereador Carlos Orpham posicionou-se favoravelmente ao projeto, mas advertiu que o PSDB era um partido “especialista” em realizar obras em véspera de eleições. Lembrou que o prédio da FATEC, na Tiradentes, achava-se em situação deplorável, pichado, e que os professores viviam em greve. Opinou que a instalação da Escola Técnica em Bebedouro cheirava-lhe a coisa eleitoreira da parte do governador. O vereador Fábio Campanelli se posicionou a favor do projeto, lembrou a reabertura da escola do SESI no ano anterior, e disse ao vereador Carlos Orpham que, ainda que fosse obra eleitoreira, o importante era que a Escola Técnica já estava funcionando em Bebedouro. No encaminhamento, o vereador Rubens Marcon, líder do PSDB, disse que seu partido era forte, e que, se realizava obras eleitoreiras, o PT havia adotado a mesma “tática” por meio do presidente Lula, que todo dia, segundo ele, inaugurava uma obra. Aprovado por oito votos, ausente da sessão o vereador Edson Pereira. Projeto de Lei n( 10/2006, de autoria do Poder Executivo, que dá nova redação ao art. 2( da Lei Municipal n( 3.483, de 07 de junho de 2005, que especifica. Na discussão, o vereador Luiz Roberto disse, entre outras coisas, que o projeto passava de 150 para 250 o número de pessoas que poderiam integrar uma frente de trabalho. Aprovado por oito votos, ausente da sessão o vereador Edson Pereira. Projeto de Resolução n( 01/2006, de autoria da Mesa Diretora, que dispõe sobre revisão salarial anual dos servidores da Câmara Municipal de Bebedouro, na forma que especifica. Na discussão, o vereador Rubens Marcon opinou que o parecer que lhe entregara o presidente do Sindicato sobre a inconstitucionalidade do projeto não estava errado, mas advertiu que, segundo o Assessor Jurídico da Casa, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo tem adotado outros parâmetros e medidas também corretos, diferentes dos adotados pela CONAM e pelo CEPAM. O vereador Gilberto Basile esclareceu que o projeto não concedia aumento salarial, apenas fazia a revisão salarial, para atualizar monetariamente os salários dos funcionários da Câmara. Retomando a fala do vereador Rubens Marcon, disse que as correntes jurisprudenciais não são leis, apenas precedentes que servem para orientar julgamentos futuros, e que o juiz jamais poderia fugir ao que a lei traz. O vereador Carlos Orpham disse que, conversando com o presidente do Sindicato, entendera seu posicionamento, pois aquele pretendia, com a rejeição do projeto, entabular com o prefeito uma negociação que previsse a revisão salarial de todos os funcionários, com a qual cria que poderia conseguir um reajuste maior. Advertiu, no entanto, que, conforme lembrara brilhantemente o vereador Gilberto Basile, não se tratava de aumento real de salário, e sim apenas da atualização do poder de compra dos salários dos funcionários da Casa. Por fim, disse que sua única objeção ao projeto era em relação ao índice adotado para a revisão salarial, pois achava que deveria ter sido adotado o IPCA, que estava na ordem de 6,5%, e não o IPC, e que, ainda que o Sindicato fizesse um acordo coletivo com o Prefeito, este poderia ser aplicado posteriormente aos funcionários da Câmara. No encaminhamento, a vereadora Dr.a Elisabete, líder do PT, disse não ver nada de mais em se fazer a revisão salarial dos funcionários da Câmara quando ainda não fora feita pela Prefeitura, pois achava que a coisa não deveria ser nivelada por baixo, e que quem estava certo era quem fazia, citando como exemplo do que dizia o concurso público promovido pela Câmara. Apresentou também restrições ao índice adotado pela Câmara, opinando que talvez valesse a pena adiarem a votação do projeto até a sessão da quinta-feira seguinte, para analisarem qual seria o melhor índice a ser aplicado aos salários. O vereador Gilberto Basile, líder do PFL, disse que, em conversa com o Dr. Paulo Chiaroni, chegaram à conclusão de que seria possível ajustarem os salários dos funcionários da Câmara a uma futura negociação do Sindicato com o prefeito, porque o projeto não concedia aumento salarial aos funcionários, apenas revisava seus salários. Reafirmou que eles, vereadores, não tinham poder para formular projetos concedendo reajuste salarial a todos os servidores. Aprovado por oito votos, ausente da sessão o vereador Edson Pereira. Com a anuência do plenário, o Presidente colocou em bloco a discussão e a votação dos requerimentos em pauta. Requerimentos de autoria da vereadora Dr.a Elisabete – PT – n( 17/2006, requerendo à Mesa que seja oficiado à diretora do Departamento Municipal de Saúde, enfermeira Dr.a Maristela Campanelli dos Santos, e à Coordenadora do Ambulatório de Saúde Mental, pedagoga Sr.a Durcinéia Veraldi Gomes, para que esclareçam a este Legislativo os motivos das atuais dificuldades de acesso ao Ambulatório de Saúde Mental; n( 18/2006, requerendo à Mesa que oficie aos proprietários da Empresa Construtora Braga, responsável pelas obras executadas em parte do telhado da Câmara Municipal de Bebedouro, no último trimestre de 2005, para que nos informem sobre indagações referentes à mão-de-obra utilizada nos serviços executados; n( 19/2006, requerendo à Mesa que seja agendada uma audiência pública no próximo dia 02 de março, às 20h, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, com a presença da deputada estadual Beth Sahão, para que, a uma semana do Dia Internacional da Mulher, possamos realizar debates sobre a realidade da situação das mulheres, com vistas a contribuir na elaboração de propostas de políticas públicas que visem a eliminação de todas as formas de preconceito e discriminação e a o enfrentamento à violência contra as mulheres. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete discorreu sobre o Requerimento n( 19/2006 e, em seguida, sobre o Requerimento n( 17/2006. O vereador Fábio Campanelli discorreu sobre o Requerimento n( 17/2006, demonstrando preocupação com os problemas da Saúde Mental no município, como falta de psiquiatras. No encaminhamento, a vereadora Dr.a Elisabete voltou à tribuna e retomou sua fala sobre a Saúde Mental, onde afirmou existir um sério problema de falta de psiquiatras. Aprovados por oito votos, ausente da sessão o vereador Edson Pereira. Requerimentos de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB – n( 20/2006, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e ao comandante da Guarda Municipal, Sr. Antonio Hernani Guimarães, para nos informem o motivo pelo qual os veículos doados recentemente pelo Governo do Estado de São Paulo e disponibilizados à Guarda Municipal ainda não foram devidamente identificados com a logomarca da autarquia; n( 21/2006, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal para que nos informe como se encontram as Estradas Municipais BBD-050, BBD-479 e BBD-151 quanto aos seus respectivos estados de conservação e, também, se  existe algum impedimento, como a existência de porteiras, por exemplo, que, de alguma forma, dificulte o trânsito ou impeça os sitiantes e os proprietários rurais de as utilizarem, e, no caso da existência de tais impedimentos, nos informe se são fechadas com cadeados e de quem partiu a autorização. Na discussão, o vereador Rubens Marcon discorreu brevemente sobre seus requerimentos. A vereadora Dr.a Elisabete, destacando o Requerimento n( 20/2006, disse, entre outras coisas, que os veículos não haviam sido plotados ainda, e que o comandante da Guarda usava um veículo como se fosse carro próprio. Aprovados por sete votos, ausente do plenário o vereador Carlos Orpham e da sessão o vereador Edson Pereira. Requerimentos  de autoria do vereador Gilberto Basile – PFL – n( 22/2006, presidente da CPI instaurada para apurar o desaparecimento de gabinetes e monitores de microcomputadores adquiridos com recursos próprios do Departamento Municipal de Educação, requerendo ao Plenário a prorrogação do prazo da Comissão por mais 90 (noventa) dias, em conformidade com o disposto no art. 118 do Regimento Interno; n( 23/2006, presidente da CPI instaurada para apurar os motivos pelos quais chegou-se ao descumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal, por parte do Prefeito Municipal, no que se refere ao limite de gastos com pessoal, requerendo ao Plenário a prorrogação do prazo da Comissão por mais 90 (noventa) dias, em conformidade com o disposto no art. 118 do Regimento Interno. Na discussão, o vereador Gilberto Basile justificou seu pedido de prorrogação do prazo das Comissões por mais 90 dias e discorreu sobre diligências tomadas pelas Comissões. No encaminhamento, o vereador Gilberto Basile, líder do PFL, voltou à tribuna e concedeu um aparte ao Presidente, que o indagou sobre o limite prudencial da folha de pagamento, que teria extrapolado os 51%, razão pela qual fora instalada a CPI, mas fora corrigido posteriormente. O vereador lhe respondeu que tal informação somente havia chegado à Casa naquela data e seria analisada pela Comissão. Aprovados por sete votos, ausente do plenário o vereador Carlos Orpham e da sessão o vereador Edson Pereira. Requerimentos de autoria do vereador Fábio Campanelli – PFL – n( 24/2006, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e ao diretor do Departamento Municipal de Educação, Sr. Adalardo Martins Silva, para que nos esclareçam sobre indagações a respeito do PEC – Formação Universitária Municípios, em relação à nossa rede municipal de ensino, visto tratar-se de um Programa de Educação Continuada voltado à formação superior dos professores do Ensino Fundamental, ou seja, uma determinação prevista na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB –, de 1996, e no Plano Nacional de Educação, aprovado em 2001; n( 25/2006, requerendo à Mesa que seja oficiado ao Prefeito Municipal e ao diretor do Departamento Municipal de Educação, Sr. Adalardo Martins Silva, para que nos esclareçam sobre indagações a respeito da alfabetização de jovens e adultos no nosso município. Na discussão, o vereador Fábio Campanelli discorreu sobre seus dois requerimentos. Aprovados por sete votos, ausente do plenário o vereador Rubens Marcon e da sessão o vereador Edson Pereira. Moção nº 18/2006, de autoria do vereador Dr. Archibaldo  – PV, solicitando à Mesa que seja dada ciência, ao “Educandário Santo Antonio de Bebedouro”, através de seu presidente, Sr. Luís Antonio Nogueira, da MOÇÃO DE APLAUSOS E CONGRATULAÇÕES, pelos 48 anos de sua fundação da instituição comemorados no dia 06 p. p. Aprovada, sem discussão, por seis votos, ausentes do plenário os vereadores Rubens Marcon e Gilberto Basile e da sessão o vereador Edson Pereira. Moção n(19/2006, de autoria do vereador Rubens Marcon – PSDB, solicitando à Mesa que seja dada ciência da MOÇÃO DE APLAUSOS à artista plástica Sr.a Vanda Gallo Machado de Oliveira, pelos méritos de ter seus trabalhos selecionados para integrar o 11( Circuito Internacional de Arte Brasileira, com exposições na Áustria, Eslováquia, República Tcheca, Espanha e Brasil. Aprovada, sem discussão, por oito votos, ausente da sessão o vereador Edson Pereira. Moção n( 20/2006, de autoria da vereadora Dr.a Elisabete – PT, solicitando à Mesa que seja dada ciência ao presidente da Assembléia Legislativa, Ex.mo Sr. Rodrigo Garcia, assim como aos membros das Comissões Permanentes e aos líderes de partido da referida Casa Legislativa, da MOÇÃO DE APELO para que envidem os esforços necessários, inclusive junto aos seus pares, para se agilizar e aprovar o Projeto de Lei Orçamentária do Estado de São Paulo para o exercício 2006, juntamente com as emendas democraticamente discutidas nas audiências públicas realizadas em vários municípios. Na discussão, a vereadora Dr.a Elisabete falou sobre sua moção, informando que, através da deputada Beth Sahão, tinham conseguido apresentar uma emenda ao orçamento estadual garantindo uma verba de R$ 100.000,00 para a Casa da Criança Irmã Crucifixa. O vereador Carlos Orpham parabenizou a vereadora Dr.a Elisabete pela moção, e disse que o governo Lula tem sido injustamente acusado pela impressa de só liberar verbas para os partidos da situação, quando, na verdade, tem “liberado” emendas de deputados da oposição, a exemplo da emenda do deputado Corauci Sobrinho, do PFL, procedimento que, no entanto, não via por parte do governador do Estado. Pediu ao vereador Rubens Marcon que levasse ao governador a sugestão de que “democratizasse” a questão da execução orçamentária. Aprovada por oito votos, ausente da sessão o vereador Edson Pereira. O Presidente comunicou que o protocolo das matérias para a sessão de quinta-feira encerrar-se-ia no dia seguinte, terça-feira, às catorze horas, e também que, na quarta-feira, dia 22, às 14h30, haveria na Casa uma audiência pública onde discutiriam propostas de alteração no Plano Plurianual 2006/2009. Nada mais havendo a tratar, o Presidente deu por encerrada a sessão, convocando a Casa para a 04ª Sessão Ordinária, a realizar-se no dia 23 de fevereiro de 2006, quinta-feira, às vinte horas. Para constar nos anais desta Casa de Leis, lavrou-se, sob a supervisão do 2º Secretário, a presente ata, que, depois de aprovada, foi assinada pelo 2º secretário, pelo presidente e pelo 1º secretário. Bebedouro, Capital Nacional da Laranja,  20 de fevereiro de 2006. 
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